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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO SURPRESA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Sobres o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do STJ 
é de que: i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar surpresa se 
o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no ordenamento 
disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no âmbito do 
desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" (REsp 
1.823.551/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/10/2019), e ii) "não há que se falar em violação à vedação da decisão 
surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, 
juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico 
que considerada coerente para a causa" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.864.731/SC, relator Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
26/4/2021).
2. A Corte local, de forma coerente, atenta aos fatos articulados na exordial, 
aos pedidos e à causa de pedir, decidiu reformar a sentença para excluir o 
custeio dos medicamentos e equipamentos pleiteados nos itens “a.1” a “a.5” 
dos pedidos iniciais, além do que o referido proceder foi um desdobramento 
natural e lógico do efeito devolutivo da apelação (CPC/2015, art. 1.013, § 1º) 
e de sua soberania no exame do conjunto fático-probatório dos autos, à luz do 
princípio da persuasão racional (CPC/2015, arts. 371).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

Documento eletrônico VDA44105264 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/10/2024 17:02:46
Código de Controle do Documento: dad904e8-04a6-4c1e-bcb5-bdad9880e607



 
                    Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO SURPRESA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Sobres o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do STJ 
é de que: i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar surpresa se 
o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no ordenamento 
disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no âmbito do 
desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" (REsp 
1.823.551/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/10/2019), e ii) "não há que se falar em violação à vedação da decisão 
surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, 
juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico 
que considerada coerente para a causa" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.864.731/SC, relator Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
26/4/2021).
2. A Corte local, de forma coerente, atenta aos fatos articulados na exordial, 
aos pedidos e à causa de pedir, decidiu reformar a sentença para excluir o 
custeio dos medicamentos e equipamentos pleiteados nos itens “a.1” a “a.5” 
dos pedidos iniciais, além do que o referido proceder foi um desdobramento 
natural e lógico do efeito devolutivo da apelação (CPC/2015, art. 1.013, § 1º) 
e de sua soberania no exame do conjunto fático-probatório dos autos, à luz do 
princípio da persuasão racional (CPC/2015, arts. 371).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por I P G, contra decisão monocrática 

de minha relatoria que negou provimento ao recurso especial (fls. 1.591- 1.595).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
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fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS , 

assim ementado (fl. 1.010):
 

APELAÇÃO CÍVEL – OBRIGAÇÃO DE FAZER – 
PLANO DE SAÚDE PRIVADO – SAÚDE 
SUPLEMENTAR – REGULAMENTAÇÃO – 
COBERTURA CONTRATADA – ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS – LIMITES 
CONTRATUAIS – OBSERVÂNCIA – 
MEDICAMENTOS – PRODUTOS DE SAÚDE – USO 
DOMICILIAR – COBERTURA CONTRATUAL – 
EXCLUSÃO EXPRESSA.
- A saúde suplementar está regulamentada pela Lei nº 
9.656/98 e se sujeita às normas da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS), por meio da Lei Federal nº 
9.961/00, com a “finalidade institucional de promover a 
defesa do interesse público na assistência suplementar à 
saúde, regulando as operadoras setoriais, inclusive quanto 
às suas relações com prestadores e consumidores, 
contribuindo para o desenvolvimento das ações de saúde no 
País” (art. 3º).
- Apenas há obrigatoriedade de cobertura dos 
procedimentos que, não excluídos expressamente, integrem 
o rol de procedimentos da ANS, observando-se desse 
modo os limites contratuais. - Não há ilegalidade na 
negativa do plano de saúde quanto ao fornecimento de 
medicamento e/ou produto de saúde para uso domiciliar, a 
teor do que dispõe o Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde 2021 da ANS, em conjunto com as diretrizes de 
utilização para cobertura de procedimentos na saúde 
suplementar e a Lei 9.656/98, que exclui expressamente a 
obrigação da operadora de custear medicamentos para 
tratamento domiciliar.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.061-1.067 e 1.112- 

1.118).

Alega a agravante que "a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) entendeu ser taxativo, em regra, o rol de procedimentos e eventos estabelecido pela 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), não estando as operadoras de saúde 

obrigadas a cobrirem tratamentos não previstos na lista. Contudo, o colegiado fixou 

parâmetros para que, em situações excepcionais, os planos custeiem procedimentos não 

previstos na lista, a exemplo de terapias com recomendação médica, sem substituto 

terapêutico no rol, e que tenham comprovação de órgãos técnicos e aprovação de 

instituições que regulam o setor. Assim fora definido pela Superior Corte que o Rol da 

ANS é taxativo, com possibilidades de cobertura de procedimentos não previstos na 

lista"(fl. 1.628).
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Aduz, ainda, que, valendo-se da referida tese, o TJMG julgou o recurso de 

apelação procedente sem dar vista dos autos à ora agravante, descumprindo o princípio da 

vedação à decisão surpresa, acarretando prejuízos  no que tange à ampla defesa e ao 

contraditório. 

Sustenta, outrossim, que "ficou indubitavelmente comprovado o prejuízo 

para a parte que a alega, posto que na tese fixada pelo STJ, em julgamento de recursos 

repetitivos, fora fixado parâmetros para que, em situações excepcionais, os planos 

custeiem procedimentos não previstos na lista, a exemplo de terapias com recomendação 

médica, sem substituto terapêutico no rol, e que tenham comprovação de órgãos técnicos 

e aprovação de instituições que regulam o setor. Desta feita, a agravante poderia muito 

bem invocar a referida excepcionalidade se fosse oportunizado vista dos autos antes do 

julgamento da apelação" (fl. 1.632).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 1.641-1.648).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

A controvérsia diz respeito à obrigatoriedade de cobertura de medicamentos 

e equipamento utilizado no controle da Diabetes Mellitus tipo 1 em ambiente domiciliar.

A recorrente aponta que não foi intimada, pela Corte de origem, para se 

manifestar previamente a respeito da tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

no tocante à taxatividade do rol da ANS, tendo sido violado o princípio da vedação 

da decisão surpresa.

Como destacado na decisão agravada, acerca da cobertura, por parte do 

plano de saúde, de fornecimento de equipamentos e insumos para tratamento 

domiciliar. a Corte local adotou entendimento em consonância com a jurisprudência deste 

STJ. 

Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do STJ é 

de que: i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar surpresa se o resultado 

da lide encontra-se previsto objetivamente no ordenamento disciplinador do instrumento 
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processual utilizado e insere-se no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, 

da controvérsia" (REsp 1.823.551/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 11/10/2019), e ii) "não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa 

quando o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido e a 

causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada coerente para a causa" 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.864.731/SC, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe 26/4/2021).

Dessa forma, não há falar em decisão surpresa. Isso porque, verificando a 

suficiência das provas para formar seu convencimento, a Corte local, de forma coerente, 

atenta aos fatos articulados na exordial, aos pedidos e à causa de pedir, decidiu reformar a 

sentença para excluir o custeio dos medicamentos e equipamentos pleiteados nos itens 

“a.1” a “a.5” dos pedidos iniciais, além do que o referido proceder foi um desdobramento 

natural e lógico do efeito devolutivo da apelação (CPC/2015, art. 1.013, § 1º) e de sua 

soberania no exame do conjunto fático-probatório dos autos, à luz do princípio da 

persuasão racional (CPC/2015, arts. 371).

Nesse mesmo sentido, cito:
 
 

1. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
"não há falar em decisão-surpresa quando o magistrado, 
diante dos limites da causa de pedir, do pedido e do 
substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação 
jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, 
aplicando a lei adequada à solução do conflito, ainda que as 
partes não a tenham invocado (iura novit curia) e 
independentemente de ouvi-las, até porque a lei deve ser de 
conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer 
surpreendido com sua aplicação" (AgInt no AREsp 
2.038.601/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 09/11/2022, DJe de 
24/11/2022).
2. O Tribunal de origem, ao aplicar a lei adequada à 
solução do conflito (Lei n. 9.279/1996), concluiu que a ora 
agravante deixou de comprovar a suposta concorrência 
desleal por ela alegada. Na hipótese dos autos, não se 
vislumbra nenhuma ofensa ao princípio da não surpresa ou 
cerceamento de defesa.
3. Não há como desconstituir o entendimento delineado no 
acórdão impugnado, sem que se proceda ao reexame dos 
fatos e das provas dos autos, o que não se admite nesta 
instância extraordinária, em decorrência do disposto na 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.453.640/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024.)
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II - A jurisprudência desta Corte determina que não cabe 
alegar surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto 
objetivamente no ordenamento disciplinador do 
instrumento processual utilizado e insere-se no âmbito do 
desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia, 
bem como, não há que se falar em violação à vedação da 
decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos 
expostos na inicial, juntamente com o pedido e a causa de 
pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada 
coerente para a causa.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.034.639/PE, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe 
de 5/3/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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